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Resumo: Esta pesquisa objetiva apresentar estratégias de aplicação da competência crítica 
em informação nos repositórios institucionais. Procedimentalmente, é uma pesquisa 
exploratório-descritiva, com abordagem qualitativa, de cunho bibliográfico. Como resultados, 
apresentam-se recomendações para a aplicação da competência crítica em informações e os 
repositórios institucionais, como ação que podem contribuir para pesquisas mais abrangentes 
e inclusivas, relacionadas aos povos indígenas, fornecendo informações importantes sobre 
suas culturas e preservação de seus conhecimentos. Conclui-se que essa competência é 
essencial nesse campo e os repositórios institucionais são plataformas necessárias para 
democratizar e tornar acessível a produção científica e cultural dos povos indígenas. 

Palavras-chave: Competência crítica em informação. Povos originários. Repositórios 
institucionais.  

Abstract: This research aims to present strategies for applying critical information literacy in 
institutional repositories. Procedurally, it is an exploratory-descriptive research with a 
qualitative approach and bibliographic nature. As results, it presents recommendations for the 
application of critical information literacy in institutional repositories as actions that can 
contribute to more comprehensive and inclusive research related to Indigenous peoples, 
providing important information about their cultures and the preservation of their knowledge. 
It concludes that this competency is essential in this field and that institutional repositories 
are necessary platforms to democratize and make accessible the scientific and cultural 
production of Indigenous peoples. 
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1 INTRODUÇÃO  

É sabido que a história das relações entre as comunidades indígenas e as instituições 

ocidentais é marcada por práticas de marginalização e exclusão. As estruturas de poder 

modernas, capitalistas e patriarcais, muitas vezes têm desconsiderado os saberes e as formas 

de vida indígenas, perpetuando um modelo de conhecimento hegemônico e eurocêntrico 

(Quijano, 2014). Neste contexto, a competência crítica em informação emerge como uma 

estratégia de resistência, capaz de desafiar e subverter as narrativas dominantes. Ela promove 

a capacidade de questionar criticamente as fontes de informação, reconhecendo as dinâmicas 

de poder que subjazem às práticas de produção e disseminação do conhecimento. 

É importante compreender que, nesse contexto, a inclusão de saberes indígenas nos 

repositórios institucionais representa um passo significativo para a democratização do acesso 

à informação e para o fortalecimento das identidades culturais das comunidades originárias. 

Esses repositórios, ao abrirem espaço para a diversidade epistêmica, não apenas enriquecem 

o patrimônio cultural global, mas também corrigem distorções históricas, permitindo que os 

povos originários sejam protagonistas na preservação e divulgação de seus próprios 

conhecimentos (Neves; Sandri, 2022). Essa prática contribui para a sustentabilidade cultural, 

promovendo uma maior compreensão e respeito pela pluralidade de perspectivas que 

compõem o tecido social. 

Neste sentido, este trabalho objetiva apresentar estratégias de aplicação da 

competência crítica em informação nos repositórios institucionais, visando uma abordagem 

inclusiva que valorize, preserve e integre os conhecimentos dos povos originários, 

promovendo a democratização do acesso à informação e o fortalecimento das identidades 

culturais dessas comunidades. Para tanto, parte do pressuposto de que a preservação das 

culturas indígenas, o fortalecimento das identidades étnicas e a luta pelos direitos territoriais 

e pela autonomia têm como base o desenvolvimento do olhar crítico e libertador que 

questiona, quebra e modifica essa condição sócio-histórica de submissão e de opressão à que 

são submetidos esses povos.  

Assim, este trabalho parte de pesquisas bibliográficas de teses de Doutorado, em 

andamento, e outras duas já finalizadas, vinculadas ao Programa de Pós-Graduação em Ciência 

da Informação das Universidades Federal da Paraíba e do Rio de Janeiro. Esta comunicação 

contempla procedimentos metodológicos, análises e discussões acerca das potencialidades da 
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competência crítica em informação como estratégia nos repositórios institucionais e 

considerações finais. Além desta introdução, aborda a competência crítica em informação e os 

repositórios institucionais com forma de inclusão e tece algumas considerações acerca dessas 

possibilidades. 

2 ABORDAGEM INCLUSIVA NO CONTEXTO DOS POVOS ORIGINÁRIOS  

A inclusão dos saberes dos povos originários nos repositórios institucionais representa 

um passo essencial para a construção de uma Ciência da Informação verdadeiramente 

democrática e diversificada. Historicamente, sabe-se que os conhecimentos tradicionais 

dessas comunidades foram marginalizados ou completamente excluídos e silenciados dos 

registros acadêmicos e científicos. Com efeito, as “[...] discussões sobre o respeito aos 

conhecimentos tradicionais associados à biodiversidade são especialmente importantes para 

proteção e preservação de sua identidade, além da permanência de tais comunidades em seus 

ambientes, evitando-se o êxodo e a perda de saberes.” (Pereira; Souza, 2022). 

Assim, integrar os saberes ancestrais dos povos indígenas nos acervos digitais 

institucionais representa um reconhecimento fundamental de suas contribuições para a 

diversidade cultural e científica. Essa valorização é essencial para corrigir a marginalização 

histórica dessas culturas, que foram frequentemente silenciadas e desvalorizadas pelos 

paradigmas científicos ocidentais dominantes (Oliveira; Gomes, 2021). A preservação e a 

visibilidade dos saberes indígenas não apenas enriquecem o patrimônio cultural global, mas 

também desafiam a hegemonia do conhecimento ocidental. 

Esses saberes desempenham um papel educativo importante ao proporcionar acesso 

a uma diversidade de perspectivas culturais. Como argumenta Mignolo (2011), a sensibilização 

para a pluralidade de conhecimentos pode ajudar a desconstruir preconceitos e estereótipos 

sobre os povos originários. Este tipo de educação promove uma maior compreensão e respeito 

pela diversidade cultural, essencial para a construção de uma sociedade mais inclusiva e justa. 

É importante garantir que os conhecimentos indígenas sejam tratados com respeito e 

que os direitos de propriedade intelectual das comunidades sejam protegidos. Os repositórios 

devem adotar políticas que reconheçam e respeitem a soberania dos povos indígenas sobre 

seus próprios saberes, assegurando que sua inclusão seja feita de maneira justa e ética (Santos, 

2017). Além disso, a sustentabilidade dessas iniciativas depende de um compromisso contínuo 
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com a inclusão e a participação ativa das comunidades indígenas na governança dos 

repositórios. 

2.1 Competência crítica como ação inclusiva  

A competência crítica em informação, no contexto dos povos originários, representa 

um poderoso instrumento de inclusão e valorização dos seus conhecimentos. Essa abordagem 

vai além das habilidades tradicionais de busca e uso da informação, propondo um 

engajamento crítico e reflexivo que desafia as estruturas de poder e conhecimento 

dominantes existentes no mundo contemporâneo.  

Na visão de Tewell (2015), essa competência tem o propósito de encorajar o sujeito a 

agir sobre as estruturas opressivas e abusivas de poder subjacentes à produção e à 

disseminação de informação. Com efeito, parte de uma proposta que busca estimular os 

sujeitos a se empoderar e se emanciparem por meio da informação para, então, serem capazes 

de identificar e agir sobre as estruturas abusivas, reduzindo situações de vulnerabilidade e 

exclusão à que foram submetidos. 

Pode-se enfatizar, que a competência crítica em informação, treina e capacita o sujeito 

a enxergar possibilidades de enfrentamento da subalternização, da opressão e da exclusão, 

podendo ela se apresentar como fator de resistência e inclusão social, especialmente para 

grupos compostos por minorias étnicas, que é o caso dos povos originários. Esse tipo de 

competência é ainda uma potencializada estratégia orientada à tomada de consciência, à 

construção da autonomia e à transformação de estruturas vigentes.  

Além disso, no conhecimento do capitalismo informacional, que compreende uma 

abordagem teórica destinada a examinar as transformações decorrentes da expansão das 

tecnologias digitais de informação e de comunicação como artefatos constitutivos das relações 

de experiência e de poder do sistema capitalista vivenciado pela humanidade Schneider 

(2019), a competência crítica em informação proporciona aos sujeitos a atitude crítica frente 

aos aspectos sociais, políticos e econômicos que envolvem todos esses processos 

informacionais, pois:  

[...] representa uma linha conceitual que reflete sobre as competências em 
informação para além das vias formais de ensino, visto que tenciona o papel do 
sujeito informacional sob uma perspectiva menos prescritiva de sua atuação perante 
os problemas informacionais, considerando, em primeira instância, as relações 
díspares dos sujeitos em seus contextos sociais, o que impede a formação de um 
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perfil que tende à uniformização de um possível “sujeito competente em 
informação”(Oliveira; Souza, 2022, p. 78). 

Nessa perspectiva, Oliveira e Souza (2022) consideram que a competência crítica em 

informação pode também contribuir para a autonomia e a emancipação dos sujeitos, 

capacitando-os a participar de forma ativa e informada na sociedade, pois isso envolve não 

apenas habilidades técnicas, mas também a capacidade de pensar criticamente sobre a 

informação. Deve-se considerar também as questões éticas e de responsabilidade social que 

a competência crítica em informação permite, uma vez que os sujeitos devem ser capazes de 

avaliar as implicações éticas do uso da informação e atuar de maneira responsável em suas 

práticas e ações de informação. 

A esse respeito, Pereira, Pinheiro e Souza, (2023), salientam que a ética da informação 

é fundamental em questões que envolvem a coleta, o armazenamento, o processamento, a 

vigilância, a apropriação e a disseminação de informações, considerando a responsabilidade 

social na proteção de dados confidenciais, a censura e a justiça social no ambiente digital. 

É de se considerar que, pelo menos, parte das finalidades e dos objetivos da 

competência crítica em informação, apresentadas por diferentes autores, têm papel 

fundamental diante da realidade dos povos originários, marcada pela exclusão, pela opressão, 

pelo extermínio e silenciamento, uma vez que os capacita para preservar e valorizar suas 

identidades, suas culturas e suas sociabilidades.  

Mediante esse pensamento, pondera-se, a partir de Pereira, Pinheiro e Souza (2023), 

que o acesso à informação, ao conhecimento e à cultura originária potencializam os indígenas 

a desenvolverem o olhar e o pensamento crítico, participando de forma mais ativa nos 

processos políticos e sociais, combatendo as estruturas de opressão que rodeiam e, muitas 

vezes, permeia as comunidades.  

Logo, os repositórios institucionais são fundamentais para a preservação e valorização 

do conhecimento indígena. Eles não apenas garantem a proteção e a transmissão desses 

saberes, mas também promovem a inclusão digital, a legitimação dos conhecimentos 

tradicionais, o empoderamento das comunidades indígenas e a desconstrução de 

estereótipos. Ao reconhecer e incorporar os saberes indígenas, os repositórios institucionais 

contribuem para uma sociedade mais justa, equitativa e sustentável. 
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2.2 Compreendendo a informação indígena e seus saberes ancestrais 

Sabe-se que durante séculos, as políticas coloniais visavam dizimar as culturas 

indígenas e impor uma narrativa hegemônica sobre o território, os recursos naturais e até 

mesmo a própria identidade dos povos originários. Na concepção de Pereira e Souza (2022), 

discussões voltadas aos conhecimentos tradicionais associados as suas formas e costumes 

diversos são especialmente importantes para proteção e preservação de sua identidade, além 

da permanência de tais comunidades em seus ambientes, pois isso evita o êxodo e a perda de 

saberes e heranças ancestrais. Nesse contexto, a informação indígena era sistematicamente 

desvalorizada, marginalizada ou mesmo proibida, sendo impostos os costumes e as tradições 

dos colonizadores (Mignolo, 2011). Reconhecer que a história da opressão dos povos 

originários está intrinsecamente ligada à supressão de sua informação e de seu conhecimento, 

é de extrema importância.  

Além disso, Terena (2010), salienta que fatores como a falta de acesso a recursos 

educacionais adequados, a discriminação linguística e a falta de reconhecimento institucional 

de suas formas de conhecimento são apenas algumas das barreiras que impedem a plena 

valorização da informação indígena. Na base de tudo isso, se encontra as marcas do processo 

histórico de colonização que deixa como herança a ideia de que todo conhecimento, sabedoria 

e verdades se concentram nos países europeus, sendo as outras nações e civilizações atrasadas 

“e infantis, nelas não havia a sabedoria real, mas unicamente mitologia e, ainda, valorizada 

como superstição. Por essa razão, havia um desprezo total” (Terena, 2010, p. 27). 

A apropriação cultural e a mercantilização de elementos da cultura indígena 

representam uma ameaça à integridade e à autenticidade dos conhecimentos tradicionais. Os 

saberes indígenas, muitas vezes, são reduzidos a produtos exóticos para consumo massivo, 

enquanto as comunidades detentoras desses conhecimentos são marginalizadas ou excluídas 

do processo de comercialização (Almeida, 2010), o que já mudou e vem mudando e tendo 

uma evolução nos olhares reflexivos sobre esse tema, dando mais espaço à produção de 

saberes e de informação indígena.  

Dessa forma, é importante destacar que o conceito de informação indígena ainda é 

pouco explorado na literatura da Ciência da Informação. Paiva (2013), pode-se considerar 

como uma referência importante de pesquisa nesse campo, para quem a informação indígena 

abrange uma variedade de textos e de documentos sobre o conhecimento dos povos indígenas 
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e a respeito deles, independentemente do suporte em que se encontram. Em decorrência de 

sua complexidade, esse conceito incorpora vários campos do conhecimento, tais como 

Antropologia, Linguística, Saúde, Educação, Arte e Direito, entre outros. 

A informação indígena presente nas fontes de informação permite, na visão de Dorricó 

(2020), que os povos originários protagonizem a produção de conhecimento, revisitando a 

história para construir identidades e memórias que rejeitam quaisquer ideias de traumas ou 

de desolação pós-conquista de seus territórios, e, ainda mais, a ideia de extinção dos povos 

originários. 

Já na concepção de Rezende et al. (2023), as fontes de informação especializadas em 

informação indígena apresentam informações produzidas por indígenas ou sobre eles, 

utilizando suportes que incluem canais tradicionais, como livros, bibliotecas, museus, arquivos 

e eventos, além dos canais digitais disponíveis na internet, como bases de dados, repositórios, 

periódicos, documentários, mídias sociais e páginas governamentais, entre outros. 

O entendimento de informação indígena é fundamental para o entendimento, a 

valorização e a preservação das culturas e dos conhecimentos tradicionais, na medida em que 

ajuda a promover também a justiça social e a inclusão desses sujeitos, uma vez que suas 

práticas, suas tradições e seus saberes são desenvolvidos e mantidos ao longo de gerações e 

que foram diminuídas, silenciadas e, até mesmo, esquecidas em decorrências das práticas 

impostas pelos colonizadores. Dessa forma, esses conceitos contribuem para o fortalecimento 

e a aplicação de ações que promovam benefícios e equidade para essas comunidades diversas. 

2.3 Repositórios institucionais na promoção do acesso aberto e a preservação do 
conhecimento dos povos originários  

O Conhecimento indígena refere-se ao conhecimento, práticas e crenças desenvolvidas 

por comunidades indígenas ao longo de gerações. Ele abrange áreas como medicina 

tradicional, práticas agrícolas sustentáveis, astronomia, linguagem e cultura, como já 

mencionados (Santos, 2017). No Brasil, alguns repositórios acadêmicos têm categorias 

específicas para documentos científicos sobre temas indígenas, embora não sejam 

exclusivamente dedicados a isso.  Muitas universidades têm linhas de pesquisa específicas 

para estudos indígenas, como a Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) e a 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Estes repositórios, frequentemente, 

organizam documentos sob categorias que incluem estudos indígenas (Santos, 2017). 
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Como os repositórios digitais são acessíveis online, eles podem ajudar a superar 

barreiras geográficas e linguísticas, tornando o conhecimento indígena mais acessível a um 

público global, valorizando, incluindo e preservando o conhecimento e saberes originários. 

Isso pode ajudar a promover a compreensão e o respeito pelas culturas indígenas. Os 

repositórios digitais também podem ajudar a proteger o conhecimento indígena contra uso 

indevido e apropriação (Leite et al., 2012; Salcedo, Silva, 2020, Neves; Sandri, 2022). É 

fundamental garantir que a documentação do conhecimento tradicional seja realizada com 

respeito aos direitos das comunidades indígenas, mediante consentimento prévio e com a 

participação ativa dos detentores do conhecimento. A repartição justa e equitativa dos 

benefícios provenientes da utilização do conhecimento tradicional também deve ser 

assegurada (Buthelezi; Ocholla; Dlamini, 2024, Neves; Sandri, 2022). 

 A preservação desse conhecimento é importante por diversos motivos, envolve um 

conjunto de fatores compostos por: 

a) Patrimônio cultural: sendo esse conhecimento um componente fundamental da 

identidade e patrimônio cultural indígena, transmitindo história, valores e visão de 

mundo; 

b) Biodiversidade e sustentabilidade: que geralmente contém informações valiosas 

sobre o uso sustentável dos recursos naturais e a conservação da biodiversidade; 

c) Justiça social: que envolve a documentação e disseminação do conhecimento indígena 

de forma ética e justa, podendo ajudar a garantir o reconhecimento dos direitos de 

propriedade intelectual das comunidades indígenas (Buthelezi; Ocholla; Dlamini, 

2024). 

Esse conhecimento pode ser disponibilizado por meio do repositório institucional (RI), 

que é uma base de dados online que reúne e organiza a produção científica e intelectual de 

uma instituição. Os RIS são projetados para armazenar, preservar, organizar e disseminar 

amplamente a produção intelectual de uma instituição, geralmente no contexto de 

universidades e instituições de pesquisa. Eles são resultado do Movimento de Acesso Aberto, 

que visa democratizar o conhecimento, tornando-o acessível gratuitamente e sem restrições 

(Buthelezi; Ocholla; Dlamini, 2024). 

Os RIS dedicados ao conhecimento indígena podem reunir e disponibilizar o 

conhecimento de forma organizada e acessível, além de contribuir para a visibilidade e 



 

9 

 

reconhecimento das comunidades indígenas. Eles emergem como ferramentas na promoção 

do acesso aberto e na preservação do conhecimento dos povos indígenas (Leite et al., 2012, 

Neves; Sandri, 2022). 

Vale ressaltar que a documentação e disseminação desse conhecimento dos povos 

indígenas apresentam desafios únicos, incluindo o que podem necessitar de superação dos 

RIS, como: 

a) Natureza oral: o conhecimento indígena ainda é frequentemente transmitido 

oralmente, o que dificulta sua coleta e organização em formatos escritos ou digitais e 

que precisa se pensar em estratégias e ações para preservar esses saberes; 

b) Línguas indígenas: a documentação em línguas indígenas é fundamental, mas a falta 

de recursos e especialistas em linguística indígena pode ser um obstáculo; 

c) Propriedade intelectual: a proteção da propriedade intelectual do conhecimento dos 

povos originários é fundamental para evitar a biopirataria e garantir que os benefícios 

da sua utilização sejam compartilhados de forma justa com as comunidades indígenas;  

d) Acesso e infraestrutura: muitas comunidades indígenas enfrentam desafios de acesso 

à tecnologia e infraestrutura digital, o que pode dificultar a disseminação desse 

conhecimento (Buthelezi; Ocholla; Dlamini, 2024). 

No Brasil, existem iniciativas que estão propondo a preservação do conhecimento 

indígena, como é o caso do "Repositório Digital Insikiran", que foi criado para proteger, 

preservar e disseminar o conhecimento tradicional dos povos indígenas de Roraima. Este 

repositório, hospedado pela Universidade Federal de Roraima, visa reunir trabalhos 

acadêmicos e outros documentos relevantes para a cultura e história indígena local, tornando-

os acessíveis a pesquisadores, estudantes e o público em geral. O software livre DSpace foi 

utilizado na sua construção. (Neves; Sandri, 2022).  

Já o Repositório Institucional “Arca” da Fiocruz, na coleta e disponibilização de 

documentos sobre saúde indígena, tem mais de 1.500 documentos, incluindo vídeos-aula, 

capítulos de livros, artigos e teses, o Arca se torna um recurso valioso para pesquisadores, 

profissionais de saúde, organizações indígenas e o público em geral, contribuindo para a 

construção de políticas públicas baseadas em evidências e para a promoção da saúde e bem-

estar das comunidades indígenas (ICICT, 2024).  
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Esses exemplos que começam a surgir, são de extrema importância e demonstram que 

a tecnologia, especialmente presente nos repositórios institucionais, oferecem ferramentas 

valiosas para preservar, organizar e democratizar o acesso ao conhecimento indígena.  

3 METODOLOGIA  

No delineamento metodológico, definiu-se a pesquisa quanto ao objetivo, a partir do 

entendimento de Minayo (2010), como exploratório-descritiva, na medida em que buscou 

levantar e descrever elementos e características da competência crítica em informação e 

repositórios institucionais no contexto dos povos originários. 

Quanto à abordagem, caracterizou-se como pesquisa qualitativa, pois buscou estudar 

elementos em níveis não quantificáveis (Minayo, 2010), focando na contextualização e na 

delimitação de categorias analíticas básicas, que potencializam as relações dinâmicas entre 

competência crítica da informação e repositórios institucionais para a preservação, 

conservação, inclusão e disseminação democrática da produção de conhecimento indígena. 

Já com relação aos procedimentos de coleta de dados, tratou-se de uma pesquisa 

bibliográfica, que, conforme Gil (2002), esse tipo de pesquisa é um procedimento 

metodológico fundamental que visa a coleta, a análise e a interpretação de informações já 

publicadas sobre a temática indígena. Assim, a coleta de dados foi realizada via levantamentos 

bibliográficos e sistematizados por meio de seleções de fontes mais relevantes acerca das 

possíveis relações entre competência crítica em informação e repositórios institucionais.  

4 ESTRÁTEGIAS DE PRESERVAÇÃO DA CULTURA INDÍGENA EM REPOSITÓRIOS 
INSTITUCIONAIS  

A documentação e preservação do conhecimento indígena são cruciais para as futuras 

gerações pois a ênfase na transmissão oral, mas infelizmente, ainda não comporta toda 

preservação dos saberes tradicionais (Buthelezi; Ocholla; Dlamini, 2024, ICIT, 2024).  A 

Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) destaca a documentação como parte 

fundamental de uma estratégia abrangente para proteger o conhecimento dos povos 

originários. A documentação e o compartilhamento adequados são formas essenciais de 

inclusão de esses saberes e sua preservação nos RIS. 
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Os autores Periotto et al. (2024) ressaltam a necessidade de melhor representar as 

identidades indígenas em ambientes acadêmicos e sistemas de informação. A inclusão de 

metadados específicos em repositórios institucionais, como nomes indígenas, palavras-chave 

e resumos em línguas originárias, é importante para ampliar essa representatividade. 

Com isso, os RIS fornecem a plataforma necessária para reunir, organizar e tornar 

acessível a produção científica e cultural dos povos indígenas. É preciso, no entanto, frisar a 

necessidade de adaptar os sistemas de informação para receber e representar 

adequadamente a produção científica indígena, como a criação de metadados específicos para 

identificar a etnia dos autores indígenas, além da democratização do acesso a esse 

conhecimento, documentação e produção indígena, tornando-o disponível gratuitamente 

para pesquisadores, instituições e a comunidade em geral (Neves; Sandri, 2022).  

Dessa forma, observa-se a importância dos Repositórios Institucionais (RIS) na coleta, 

organização e disseminação de conhecimento, com ênfase na documentação da produção de 

saberes indígenas. Assim, algumas estratégias para que esses repositórios cumpram esse papel 

de forma eficaz e ética são descritas no Quadro 1: 

Quadro 1 – algumas recomendações estratégicas de preservação digital da cultura indígena 

Domínio 
Ações de 

competência  
Recomendações estratégicas 

Representatividade e 
Acesso 

Uso de metadados 
para tornar o 

conhecimento 
indígena mais 

acessível 

A criação de metadados específicos para identificar a etnia, 
língua e comunidade dos autores indígenas é de extrema 
relevância. Essa prática permite buscas mais precisas e 
reconhece a origem do conhecimento indígena. Ao usar 
metadados culturalmente relevantes e específicos para o 
conhecimento indígena, pesquisadores e comunidades 
indígenas podem tornar esses recursos mais fáceis de 
encontrar, usar e citar. A criação desses metadados, permitem 
a identificação dos estudantes indígenas enquanto autores e 
produtores de conhecimento científico, incluindo a 
possibilidade de indicar suas etnias, nome indígena, palavras-
chave e resumo, em suas línguas originárias. 

Acolhendo a 
diversidade 
linguística 

Permitir a inclusão de resumos e palavras-chave em línguas 
indígenas, além da língua dominante do repositório, amplia o 
acesso à informação para as comunidades indígenas e 
pesquisadores interessados.  

Reconhecendo a 
autoria coletiva 

Os repositórios devem se adaptar para refletir a natureza 
frequentemente coletiva da produção de conhecimento 
indígena. Essa medida reconhece as práticas tradicionais de 
compartilhamento de conhecimento e garante que os direitos 
intelectuais da comunidade sejam respeitados. 

Preservação Digital 
Criação de 

repositórios 
digitais indígenas 

Repositórios digitais dedicados ao conhecimento indígena 
podem ser usados para armazenar e compartilhar uma ampla 
gama de materiais, incluindo gravações de áudio e vídeo, 
fotografias, documentos escritos e dados de pesquisa. Esses 
repositórios podem ser projetados para atender às 
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necessidades específicas das comunidades indígenas, com 
recursos como interfaces de idiomas indígenas e protocolos de 
controle de acesso. 
É importante que os repositórios digitais estejam em constante 
desenvolvimento, incorporando novas tecnologias e se 
adaptando às necessidades das comunidades indígenas. A 
criação de repositórios digitais indígenas em universidades e 
instituições de pesquisa representa um passo crucial para a 
valorização e proteção do patrimônio cultural e intelectual dos 
povos originários. 

Além da Preservação 

Parcerias com as 
comunidades 

A colaboração direta com as comunidades indígenas em todas 
as etapas do desenvolvimento e gestão do repositório é 
fundamental. O Repositório Digital Insikiran, desenvolvido em 
parceria com o Instituto Insikiran de Formação Superior 
Indígena da UFRR, exemplifica essa abordagem. 

Disseminação 
estratégica 

Utilizar ferramentas de marketing digital e mídias sociais para 
alcançar e envolver as comunidades indígenas, incentivando a 
participação ativa no repositório. Sites, mídias sociais e 
plataformas de aprendizagem online podem ser usados para 
compartilhar o conhecimento indígena com um público global. 
Isso pode ajudar a promover a conscientização e o respeito 
pelas culturas indígenas, além de criar oportunidades para 
colaboração e intercâmbio. 

Proteção da 
propriedade 
intelectual 

Definir políticas claras e transparentes sobre direitos autorais, 
acesso e repartição de benefícios, garantindo que o 
conhecimento indígena seja compartilhado de forma ética e 
responsável, com o consentimento prévio das comunidades. 

Uso de tecnologias 
digitais para 
registrar e 

preservar o 
conhecimento 

indígena 

Tecnologias de gravação de áudio e vídeo podem ser usadas 
para documentar idiomas indígenas, histórias orais, músicas e 
cerimônias. Fotografias e digitalização 3D podem ser usadas 
para preservar artefatos e locais culturais. Essas tecnologias 
podem ajudar a garantir que o conhecimento indígena seja 
transmitido às gerações futuras. 

Fonte: elaborado com base em Tjiek, 2006, Neves; Sandri, 2022, ICICT, 2024, Periotto et al., 2024. 

 

Como pode ser observado no Quadro 1, os RIS podem contribuir para pesquisas mais 

abrangentes e para a formulação de políticas públicas relacionadas aos povos indígenas, 

fornecendo dados e informações importantes sobre suas culturas, conhecimentos e 

necessidades (Periotto et al., 2024). 

Além disso, os domínios ‘Representatividade e Acesso, Preservação Digital e Além da 

Preservação’ podem servir para compreensão das estratégias de competência informacional, 

especialmente em contextos decoloniais e de valorização dos saberes tradicionais, como os 

indígenas. As Ações de Competência representa algumas indicações para tornar o 

conhecimento indígena mais inclusivo com acesso livre e ético. Já as Recomendações 

Estratégicas indica um conjunto de sugestões para que esses domínios e ações sejam postos 

em prática nesses diversos contextos e comunidades existentes no Brasil.  
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Periotto et al., (2024) enfatizam que a inclusão desses conhecimentos contribui para a 

diversidade epistemológica e a descolonização dos acervos acadêmicos. Incorporar saberes 

tradicionais permite que os repositórios transcendam a visão eurocêntrica predominante, 

valorizando formas de conhecimento que são essenciais para a sustentabilidade ambiental, a 

preservação cultural e a inovação social, protegendo e fortalecendo os saberes tradicionais.  

Há desafios na documentação e disseminação do conhecimento indígena, como a 

necessidade de garantir o consentimento livre, prévio e informado das comunidades, o 

respeito à propriedade intelectual e a criação de mecanismos eficientes de colaboração.  

Portanto, as fontes fornecidas demonstram que os RIs desempenham um papel fundamental 

na proteção, preservação e valorização do conhecimento indígena. No entanto, ainda há 

desafios a serem superados para garantir que essas plataformas sejam verdadeiramente 

inclusivas e respeitem os direitos e as perspectivas das comunidades indígenas (Neves; Sandri, 

2022).   

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Esta pesquisa teve como objetivo apresentar estratégias de aplicação da competência 

crítica em informação nos repositórios institucionais, visando uma abordagem inclusiva que 

valorize, preserve e integre os conhecimentos dos povos originários, promovendo a 

democratização do acesso à informação e o fortalecimento das identidades culturais dessas 

comunidades. Como indicado no texto, ainda há necessidade de investimentos em tecnologias 

e infraestrutura para garantir a perpetuação e o acesso ao conhecimento indígena, assim como 

a criação de políticas públicas e o desenvolvimento de novas pesquisas para fortalecer a 

proteção e a repartição justa de benefícios relacionados ao conhecimento tradicional.  

Para aplicar a competência crítica em informação nos repositórios institucionais de 

forma inclusiva, é fundamental criar ações que valorizem e preservem os conhecimentos dos 

povos originários. Isso pode ser realizado através da inclusão de materiais que representem a 

diversidade cultural, histórica e linguística dessas comunidades. É importante que os 

repositórios disponibilizem documentos, estudos, vídeos e outros recursos produzidos pelos 

próprios povos indígenas, garantindo que suas vozes e perspectivas sejam adequadamente 

representadas.  
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Além disso, é preciso considerar ainda, a colaboração de líderes e representantes 

indígenas para assegurar a precisão e a relevância dos conteúdos. A promoção de 

acessibilidade e usabilidade dos repositórios institucionais para as comunidades indígenas, 

inclui também a tradução de interfaces e conteúdo para as línguas nativas, bem como a 

adaptação das plataformas para serem mais intuitivas e facilmente navegáveis por usuários 

com diferentes níveis de letramento digital. Também é essencial oferecer treinamentos e 

oficinas para capacitar os membros das comunidades indígenas a utilizar essas ferramentas 

de forma eficiente. Essas ações não só democratizam o acesso à informação, mas também 

empoderam as comunidades a explorar, contribuir e se beneficiar plenamente dos 

repositórios institucionais. 

Por fim, incentivar a inclusão de conhecimento indígena é uma estratégia vital para 

integrar os saberes indígenas nos repositórios institucionais. Este processo envolve a 

realização de projetos colaborativos de pesquisa, onde os povos indígenas participam 

ativamente desde a concepção até a disseminação dos resultados. Estabelecer parcerias entre 

universidades, instituições de pesquisa e comunidades indígenas pode fomentar a produção 

de novos conhecimentos que respeitem e valorizem as tradições e epistemologias indígenas. 

Ademais, esses projetos colaborativos ajudam a fortalecer as identidades culturais, ao mesmo 

tempo em que promovem um diálogo intercultural enriquecedor que contribui para a 

desconstrução de preconceitos e a promoção de uma sociedade mais inclusiva e equitativa. 
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